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do mesmo e a taxa de remoção de poluentes, conforme as recomendações da NBR 14.605 da ABNT 

(Posto de Serviço Sistema de Drenagem Oleosa) e Resolução CONAMA nº 430. Os Laudos deverão 

conter a identificação, anotação de responsabilidade técnica e a assinatura do responsável técnico 

pela coleta das amostras, análise laboratorial e interpretação dos resultados;

IX. Operar e manter em condições adequadas de funcionamento os equipamentos e sistemas de 

detecção e proteção contra vazamentos, derramamentos, transbordamentos, corrosão em tanques 

subterrâneos, tubulações e respiros dos tanques subterrâneos de acordo com as Normas Técnicas 

da ABNT, devendo apresentar em Julho de 2020 e em Fevereiro de 2022, relatórios de manutenção 

preventiva dos equipamentos;

X. Realizar a limpeza periódica dos SUMPs (câmaras de contenção) das bocas de descarga, visita 

dos tanques de combustíveis e bombas, do sistema Separador de Água e Óleo (SAO) e de todas 

as canaletas, com frequência adequada para garantir sua eficiência, devendo apresentar em 

Fevereiro/2020; Agosto/2020; Fevereiro/2021; Agosto/2021; e Fevereiro/2022, relatórios 

consubstanciados com registro fotográfico;

XI. Implementar o Programa de Educação Ambiental (PEA) voltado para os colaboradores da 

empresa, que deverá ser elaborado conforme as Diretrizes do Termo de Referência (TR) disponível no 

site desta SEDUR, em serviços-formulários, devendo apresentar em Fevereiro/2020; Agosto/2020; 

Fevereiro/2021; Agosto/2021; e Fevereiro/2022, relatórios com registros fotográficos das ações 

adotadas, cópias do material utilizado, currículos dos profissionais que realizaram as ações e lista 

de presença com assinatura dos participantes;

XII. Manter sempre atualizado, o Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB), Plano de 

Emergências Ambientais (PEA) e o Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA), devendo 

informar os trabalhadores de maneira apropriada e suficiente sobre os riscos ambientais que 

possam originar-se nos locais de trabalho e sobre os meios disponíveis para prevenir ou limitar tais 

riscos e para proteger-se dos mesmos, conforme a NR-9;

XIII. Adotar medidas de controle de ruídos, devendo cumprir as exigências da Resolução CONAMA nº 

01/90 e os limites fixados pela NBR 10.151, em relação aos níveis de ruído emitidos pelas instalações 

e equipamentos do posto;

XIV. Fornecer e fiscalizar o uso obrigatório dos Equipamentos de Proteção Individual (EPI) aos 

funcionários, conforme a NR 6-Equipamento de Proteção Individual, Portaria GM nº 3.214, de 08 de 

junho de 1978 e suas atualizações e alterações;

XV. Realizar a reparação da pavimentação e das canaletas da ilha de abastecimento, devendo 

apresentar até Julho de 2020, relatório consubstanciado com registros fotográficos.

Art. 2º A competência para a concessão da Licença Ambiental está fundamentada na Lei 

Complementar nº. 140/2011, que fixa normas nos termos dos incisos III, VI e VII do caput e do 

parágrafo único do art. 23 da Constituição Federal, para a cooperação entre a União, os Estados, 

o Distrito Federal e os Municípios no exercício da competência administrativa comum na proteção 

do meio ambiente, bem como na Resolução CEPRAM nº 4.579/2018 que dispõe sobre as atividades 

de impacto local e na Lei nº 8.915/2015 que dispõe sobre a Política Municipal de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável e no Decreto nº 29.921 de 05 de julho de 2018.

Art. 3° Esta Licença Ambiental refere-se à análise de viabilidade ambiental de competência da 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Urbanismo, cabendo ao interessado obter as anuências 

e/ou autorizações das outras instâncias nos âmbitos federais e estaduais, bem como nos demais 

órgãos do município, quando couber, para que o mesmo alcance seus efeitos legais.

Art. 4º Estabelecer que esta Licença Ambiental e demais cópias dos documentos referentes ao 

empreendimento sejam mantidas disponíveis à fiscalização desta SEDUR e demais órgãos do Poder 

Público.

Art. 5º Todas as modalidades de Autorização e Licença Ambiental poderão ser renovadas com 

antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias, desde que sejam atendidas as exigências contidas 

no ato administrativo originário, conforme art. 121 da Lei 8.915/2015.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO E URBANISMO, em 22 de Julho de 

2019.

JOSÉ SÉRGIO DE SOUSA GUANABARA

Secretário

PORTARIA Nº 263/2019

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO E URBANISMO, com fulcro na Lei Municipal Nº 

9.186/2016 de 29 de dezembro de 2016, fundamentado no Decreto Municipal Simples de 06 de 

novembro de 2017, na Lei nº 8.915/2015, no Decreto nº 29.921 de 05 de julho de 2018, que dispõe 

sobre a Política Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e com base na Lei 

Orgânica do Município do Salvador, tendo em vista o que consta no PR 5911000000-25919/2019 em 

05/06/2019, referente à Autorização Ambiental nº 2019-SEDUR/CLA/AA-15,

RESOLVE:

Art. 1º Conceder Autorização Ambiental válida pelo prazo de 02 (dois) anos, a Secretaria Municipal 

de Cultura e Turismo - SECULT, inscrita no CNPJ nº 13.927.801/0028-69, com sede na Rua Humberto 

de Campos, 251, Graça, para obras de Requalificação Urbana da Avenida Sete de Setembro, que 

implicará em execução de obras de reparação de equipamentos urbanos em área total de 33.795,49 

m² abrangendo toda a extensão de passeios do trecho que tem início no cruzamento da Avenida Sete 

de Setembro e a Rua Carlos Gomes, na Praça da Aclamação e finaliza na Praça Castro Alves, Centro 

Histórico, coordenadas geográficas 12°59’9.2’’S e 38°31’11.78’’O; 12°58’40.15’’S e 38°30’52.83”O; 

12°58’36.63”S e 38°30’52.97”O (Datum Sirgas 2000), mediante o cumprimento da legislação vigente 

e das seguintes condicionantes, a contar desta publicação:

I. Apresentar antes do início das obras, o cronograma físico, devendo constar em uma linha do tempo, 

o começo e o fim de cada uma das fases ou atividades da obra;

II. Manter esta SEDUR/PMS sempre informada de qualquer alteração e/ ou demais obras realizadas 

durante vigência da autorização;

III. Não realizar carga e descarga de materiais e resíduos da construção nos períodos de trânsito 

mais intenso, adotando sinalização adequada na via de acesso dos veículos e pedestres. Comunicar, 

previamente, a Superintendência de Trânsito do Salvador (TRANSALVADOR) o início das obras;

IV. Elaborar e implementar o Plano de Controle Ambiental (PCA), adotando medidas de controle de 

emissão de ruídos e material particulado durante as obras;

V. Atender a Norma Regulamentadora 18 - NR 18 condições e meio ambiente de trabalho na indústria 

da construção;

VI. Atender as orientações do Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil (PGRCC), 

devendo: a) dispor de caçambas estacionarias para descarte dos expurgos da pavimentação 

existente; b) Instalar baias cobertas para estocagem provisórias de insumos da construção civil 

(britas, areia, ferragens, etc.); c)realizar o correto manejo dos Resíduos da Construção e Demolição 

(RCD). Apresentar semestralmente, apos o início das obras, os relatórios de execução do programa 

acompanhado da documentação comprobatória da destinação dos resíduos para empresas 

devidamente habilitadas;

VIII. Comunicar a concessionária de telefonia fixa responsável pelos telefones de uso público a 

remoção dos equipamentos, devendo realizar a sua correta destinação;

IX. Recomenda-se que na vala técnica contemple a rede de energia elétrica;

X. Realizar tratos fitossanitários nas árvores para combater infestação de parasitas;

XI. Caso seja necessário, antes do início das obras, o requerente deverá solicitar  Autorização para 

Supressão de Vegetação (ASV);

XII. Somente iniciar as obras após: a) aprovação do Projeto de Arborização pela Secretaria da 

Cidade Sustentável e Inovações, à luz da Lei nº 9.187/2017 que dispõe sobre o Plano Diretor de 

Arborização Urbana do Município de Salvador; b) aprovação do Projeto de Drenagem e Manejo de 

Águas Plúvias pela Superintendência de Conservação e Obras Públicas do Salvador; c) manifestação 

do órgão competente para intervenção do empreendimento em sítio arqueológico, histórico, cultural 

ou paisagístico, conforme art. 117 da Lei nº 8.915/2015; d) anuências das concessionárias de 

telecomunicações e gás canalizado, relativas às intervenções previstas em projeto; e) autorização 

para Obras em Vias e Logradouros Públicos.

Art. 2º A competência para a concessão da Licença Ambiental está fundamentada na Lei 

Complementar nº. 140/2011, que fixa normas nos termos dos incisos III, VI e VII do caput e do 

parágrafo único do art. 23 da Constituição Federal, para a cooperação entre a União, os Estados, 

o Distrito Federal e os Municípios no exercício da competência administrativa comum na proteção 

do meio ambiente, bem como na Resolução CEPRAM nº 4579/2018 que dispõe sobre as atividades 

de impacto local e na Lei nº 8.915/2015 que dispõe sobre a Política Municipal de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável e no Decreto nº 29.921 de 05 de julho de 2018.

Art. 3° Esta Autorização Ambiental refere-se à análise de viabilidade ambiental de competência 

desta SEDUR, cabendo ao interessado obter as anuências e/ou autorizações das outras instâncias 

nos âmbitos federal e estadual, bem como nos demais órgãos do município, quando couber, para que 

a mesma alcance seus efeitos legais.

Art. 4º Estabelecer que esta Autorização e demais cópias dos documentos referentes ao 

empreendimento sejam mantidos disponíveis à fiscalização desta SEDUR e demais órgãos do Poder 

Público.

Art. 5º Todas as modalidades de Autorização e Licença Ambiental poderão ser renovadas com 

antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias, desde que sejam atendidas as exigências contidas 

no ato administrativo originário, conforme art.121 da Lei 8.915/2015

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO E URBANISMO, em 22 de Julho de 

2019.

JOSÉ SÉRGIO DE SOUSA GUANABARA

Secretário

PORTARIA Nº 264/2019

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO E URBANISMO, com fulcro na Lei Municipal Nº 

9.186/2016 de 29 de dezembro de 2016, fundamentado no Decreto Municipal Simples de 06 de 

novembro de 2017, na Lei nº 8.915/2015, no Decreto nº 29.921 de 05 de julho de 2018, que dispõe 

sobre a Política Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e com base na Lei 

Orgânica do Município do Salvador, tendo em vista o que consta no PR 5911000000-55012/2017 em 

25/10/2017, referente à Licença Ambiental nº 2019-SEDUR/CLA/LU-167,

RESOLVE:


